
PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Proposta de Lei n.º 35/XI

Exposição de Motivos

O Governo, no Capítulo VII do seu Programa, intitulado «Justiça, Segurança e qualidade 

da Democracia», parte 5, sob a epígrafe «Modernizar o sistema político, qualificar a 

democracia – Novas formas de participação política e combate à abstenção», 

comprometeu-se a alargar as condições em que se pode exercer o voto antecipado, para 

ausentes e impedidos, de modo a que essa faculdade possa ser utilizada por mais cidadãos. 

Efectivamente, a democracia assenta no sufrágio universal, pelo que o seu instrumento 

chave, o direito de voto, deve continuar a evoluir e a aproximar-se dos cidadãos, 

designadamente para reduzir a abstenção.

A presente proposta de lei destina-se a alargar e uniformizar o regime do exercício do voto 

antecipado nas eleições do Presidente da República, da Assembleia da República e dos 

órgãos das autarquias locais e nos referendos nacional e local. Relativamente à lei eleitoral 

para o Parlamento Europeu, a alteração efectua-se por remissão para as normas que regem 

a eleição de deputados à Assembleia da República.

Passa a possibilitar-se que votem antecipadamente um conjunto de eleitores não 

contemplados pelas leis eleitorais até esta data, designadamente os que por força da 

representação de qualquer pessoa colectiva dos sectores público, privado ou cooperativo, 

das organizações representativas dos trabalhadores ou de organizações representativas das 

actividades económicas e, ainda os que, por imperativo decorrente das suas funções 

profissionais, se encontrem impedidos de se deslocar à assembleia de voto no dia da 

eleição, alargando-se de forma muito sensível o universo eleitoral potencialmente 
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abrangido. Relativamente aos estudantes, é preconizada uma solução mais abrangente do 

que o regime até agora consagrado, propondo-se que possam votar antecipadamente todos 

os estudantes de instituições de ensino inscritos em estabelecimentos situados em 

circunscrição diferente daquela por onde se encontram inscritos no recenseamento eleitoral 

e, ainda, os estudantes que, sendo recenseados no território nacional, se encontrem 

deslocados no estrangeiro, inscritos em instituições de ensino ou que as frequentem ao 

abrigo de programas de intercâmbio. 

Assim: 

Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo apresenta à 

Assembleia da República a seguinte proposta de lei: 

Artigo 1.º

Objecto

A presente lei alarga e uniformiza o regime do exercício do voto antecipado nas eleições do 

Presidente da República, da Assembleia da República, dos órgãos das autarquias locais, do 

Parlamento Europeu e nos referendos nacional e local.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de Maio

Os artigos 70.º, 70.º-A, 70.º-B, 70.º-C, 70.º-D e 76.º do Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de 

Maio, passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 70.º

[…]

1 - O direito de voto é exercido presencialmente, salvo o disposto quanto ao 

modo de exercício do voto antecipado. 
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2 - […].

3 - […].

Artigo 70.º-A

[…]

1 - Podem votar antecipadamente:

a ) […];

b ) Os agentes de forças e serviços que exerçam funções de segurança 

interna nos termos da lei, bem como os bombeiros e agentes da 

protecção civil, que se encontrem em situação análoga à prevista na 

alínea anterior;

c ) […];

d ) […];

e ) […];

f ) […];

g ) Todos os eleitores não abrangidos pelas alíneas anteriores que, por 

força da representação de qualquer pessoa colectiva dos sectores 

público, privado ou cooperativo, das organizações representativas dos 

trabalhadores ou de organizações representativas das actividades 

económicas, e, ainda, outros eleitores que, por imperativo decorrente 

das suas funções profissionais, se encontrem impedidos de se deslocar 

à assembleia de voto no dia da eleição.
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2 - Os eleitores referidos nas alíneas a), b) e g) do número anterior, quando 

deslocados no estrangeiro entre o 12.º dia anterior ao da eleição e o dia da 

eleição, podem exercer o direito de voto junto das representações 

diplomáticas, consulares ou nas delegações externas dos ministérios e 

instituições públicas portuguesas previamente definidas pelo Ministério 

dos Negócios Estrangeiros, nos termos do artigo 70.º-D.

3 - Podem ainda votar antecipadamente os estudantes de instituições de 

ensino inscritos em estabelecimentos situados em circunscrição diferente 

daquela por onde se encontram inscritos no recenseamento eleitoral.

4 - Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores recenseados no 

território nacional e deslocados no estrangeiro:

a ) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações de 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b ) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;

c ) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d ) Estudantes inscritos em instituições de ensino ou que as frequentem 

ao abrigo de programas de intercâmbio;

e ) Os eleitores doentes em tratamento no estrangeiro, bem como os 

seus acompanhantes.

5 - [Anterior n.º 3].                             

6 - [Anterior n.º 4].

7 - [Anterior n.º 5].
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Artigo 70.º-B

Modo de exercício do direito de voto antecipado por razões profissionais

1 - Os eleitores que se encontrem condições previstas nas alíneas a), b), c), f) 

e g) do n.º 1 do artigo anterior podem dirigir-se ao presidente da câmara 

do município em cuja área se encontrem recenseados, entre o 10.º e o 5.º 

dia anteriores ao da eleição, manifestando a sua vontade de exercer 

antecipadamente o direito de sufrágio.

2 - O eleitor identifica-se da forma prevista nos n.ºs 1 e 2 do artigo 87.º e faz 

prova do impedimento invocado através de declaração de honra 

assinada, conforme modelo previsto em portaria do membro do 

Governo responsável pelo processo eleitoral.

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - […].

8 - […].

9 - […].

10 - O presidente da câmara pode excepcionalmente fazer-se substituir, para

os efeitos das diligências previstas nos números anteriores, por qualquer 

vereador do município.

11 - [Anterior n.º 10].

12 - [Anterior n.º 11].
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Artigo 70.º-C 

[…]

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas d) e e) 

do n.º 1 do artigo 70.º-A podem requerer, por meios electrónicos ou por 

via postal, ao presidente da câmara do município em que se encontrem 

recenseados, até ao 20.º dia anterior ao da eleição, a documentação 

necessária ao exercício do direito de voto, enviando cópias do seu cartão 

de cidadão ou bilhete de identidade e cartão ou certidão de eleitor, 

juntando documento comprovativo do impedimento invocado, passado 

pelo médico assistente e confirmado pela direcção do estabelecimento 

hospitalar, ou documento emitido pelo director do estabelecimento 

prisional, conforme os casos.

2 - […].

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - […].

8 - […].

9 - […].

10 - […].
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Artigo 70.º-D 

[…]

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nos n.º s 2, 4 e 5 do 

artigo 70.º-A podem exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias 

anteriores à eleição, junto das representações diplomáticas, consulares ou 

nas delegações externas dos ministérios e instituições públicas portuguesas 

previamente definidas pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos 

termos previstos no artigo 70.º-B, sendo a intervenção do presidente da 

câmara municipal da competência do funcionário diplomático designado 

para o efeito, a quem cabe remeter a correspondência eleitoral pela via 

mais expedita à junta de freguesia respectiva.

2 - No caso dos eleitores referidos nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 70.º-A, 

o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a impossibilidade 

da sua deslocação aos locais referidos no número anterior, designa um 

funcionário diplomático, que procede à recolha da correspondência 

eleitoral, no período acima referido.

3 - […].

4 - […].

Artigo 76.º

[…]

O direito de voto é exercido apenas na assembleia eleitoral correspondente ao 

local por onde o eleitor esteja recenseado, salvo o disposto quanto ao modo de 

exercício do voto antecipado.»
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Artigo 3.º

Aditamento ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de Maio

É aditado ao Decreto-Lei n.º 319-A/76, de 3 de Maio, o artigo 70.º-E, com a seguinte 

redacção:

«Artigo 70.º-E

Modo de exercício do direito de voto antecipado por estudantes

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas no n.º 3 do artigo 

70.º-A podem requerer, por meios electrónicos ou por via postal, ao 

presidente da câmara do município em que se encontrem recenseados a 

documentação necessária ao exercício do direito de voto no prazo e nas 

condições previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 70.º-C.

2 - O documento comprovativo do impedimento consiste numa declaração 

por honra devidamente assinada pelo eleitor que ateste a sua admissão ou

a sua frequência em estabelecimento de ensino, conforme modelo previsto 

em portaria do membro do Governo responsável pelo processo eleitoral.

3 - O exercício do direito de voto faz-se perante o presidente da câmara do 

município onde o eleitor frequente o estabelecimento de ensino, no prazo 

e termos previstos nos n.ºs 3 a 7 do artigo 70.º-C.»
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Artigo 4.º

Alteração à Lei n.º 14/79, de 16 de Maio

Os artigos 79.º, 79.º-A, 79.º-B, 79.º-C e 84.º da Lei n.º 14/79, de 16 de Maio, passam a ter a 

seguinte redacção:

«Artigo 79.º

[…]

1 - […].

2 - […].

3 - O direito de voto é exercido presencialmente pelo cidadão eleitor, salvo o 

disposto quanto ao modo de exercício do voto antecipado. 

Artigo 79.º-A

[…]

1 - Podem votar antecipadamente:

a ) […];

b ) Os agentes de forças e serviços que exerçam funções de segurança 

interna nos termos da lei, bem como os bombeiros e agentes da 

protecção civil, que se encontrem em situação análoga à prevista na 

alínea anterior;

c ) […];

d ) […];

e ) […];

f ) […];
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g ) Todos os eleitores não abrangidos pelas alíneas anteriores que, por 

força da representação de qualquer pessoa colectiva dos sectores 

público, privado ou cooperativo, das organizações representativas 

dos trabalhadores ou de organizações representativas das actividades 

económicas, e, ainda, outros eleitores que, por imperativo decorrente 

das suas funções profissionais, se encontrem impedidos de se 

deslocar à assembleia de voto no dia da eleição.

2 - Os eleitores referidos nas alíneas a), b) e g) do número anterior, quando 

deslocados no estrangeiro entre o 12.º dia anterior ao da eleição e o dia da 

eleição, podem exercer o direito de voto junto das representações 

diplomáticas, consulares ou nas delegações externas dos ministérios e 

instituições públicas portuguesas previamente definidas pelo Ministério 

dos Negócios Estrangeiros, nos termos do artigo 79.º -D.

3 - Podem ainda votar antecipadamente os estudantes de instituições de 

ensino inscritos em estabelecimentos situados em circunscrição diferente 

daquela por onde se encontram inscritos no recenseamento eleitoral.

4 - Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores recenseados no 

território nacional e deslocados no estrangeiro: 

a ) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b ) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;
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c ) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d ) Estudantes inscritos em instituições de ensino ou que as frequentem 

ao abrigo de programas de intercâmbio;

e ) Os eleitores doentes em tratamento no estrangeiro, bem como os 

seus acompanhantes.

5 - Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores cônjuges ou 

equiparados, parentes ou afins que vivam com os eleitores mencionados 

no número anterior.

6 - [Anterior n.º 2].

7 - [Anterior n.º 3].

Artigo 79.º-B

Modo de exercício do direito de voto antecipado por razões profissionais

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas a), b), 

c) f) e g) do n.º 1 do artigo anterior podem dirigir-se ao presidente da 

câmara do município em cuja área se encontrem recenseados, entre o 

10.º e o 5.º dias anteriores ao da eleição, manifestando a sua vontade de 

exercer antecipadamente o direito de sufrágio.

2 - O eleitor identifica-se da forma prevista nos n.º s 1 e 2 do artigo 96.º e 

faz prova do impedimento invocado através de declaração de honra 

assinada, conforme modelo previsto em portaria do membro do 

Governo responsável pelo processo eleitoral.

3 - […].

4 - […].

5 - […].
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6 - […].

7 - […].

8 - […].

9 - […].

10 - O presidente da câmara pode excepcionalmente fazer-se substituir, para 

os efeitos das diligências previstas nos números anteriores, por qualquer 

vereador do município.

11 - [Anterior n.º 10].

Artigo 79.º-C 

Modo de exercício do direito de voto antecipado por doentes internados e por presos

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas d) e e) 

do n.º 1 do artigo 79.º-A podem requerer, por meios electrónicos ou por 

via postal, ao presidente da câmara do município em que se encontrem 

recenseados, até ao 20.º dia anterior ao da eleição, a documentação 

necessária ao exercício do direito de voto, enviando cópias do seu cartão 

de cidadão ou bilhete de identidade e cartão ou certidão de eleitor, 

juntando documento comprovativo do impedimento invocado, passado

pelo médico assistente e confirmado pela direcção do estabelecimento 

hospitalar, ou documento emitido pelo director do estabelecimento 

prisional, conforme os casos. 

2 - […].

3 - […].

4 - […].

5 - […].
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6 - […].

7 - […].

Artigo 84.º

[…]

O direito de voto é exercido apenas na assembleia eleitoral correspondente ao 

local por onde o eleitor esteja recenseado, salvo o disposto quanto ao modo de 

exercício do voto antecipado.»

Artigo 5.º

Aditamento à Lei n.º 14/79, de 16 de Maio

São aditados à Lei n.º 14/79, de 16 de Maio, os artigos 79.º-D e 79.º-E, com a seguinte 

redacção:

«Artigo 79.º-D 

Modo de exercício do direito de voto antecipado

por eleitores deslocados no estrangeiro

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nos n.º s 2, 4 e 5 

do artigo 79.º-A podem exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º 

dias anteriores à eleição, junto das representações diplomáticas, 

consulares ou nas delegações externas dos ministérios e instituições 

públicas portuguesas previamente definidas pelo Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, nos termos previstos no artigo 79.º-B, sendo a 

intervenção do presidente da câmara municipal da competência do 

funcionário diplomático designado para o efeito, a quem cabe remeter a 

correspondência eleitoral pela via mais expedita à junta de freguesia 

respectiva.
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2 - No caso dos eleitores referidos nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 

79.º-A, o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a 

impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número 

anterior, designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da 

correspondência eleitoral, no período acima referido.

3 - As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem ser 

fiscalizadas pelas listas que nomeiem delegados até ao 16.º dia anterior à 

eleição.

Artigo 79.º-E

Modo de exercício do voto por estudantes

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas no n.º 3 do artigo 

79.º-A podem requerer, por meios electrónicos ou por via postal, ao 

presidente da câmara do município em que se encontre recenseado a 

documentação necessária ao exercício do direito de voto no prazo e nas 

condições previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 79.º-C.

2 - O documento comprovativo do impedimento consiste numa declaração 

por honra devidamente assinada pelo eleitor que ateste a sua admissão ou 

a sua frequência em estabelecimento de ensino, conforme modelo previsto 

em portaria do membro do Governo responsável pelo processo eleitoral.

3 - O exercício do direito de voto faz-se perante o presidente da câmara do 

município onde o eleitor frequente o estabelecimento de ensino, no prazo 

e termos previstos nos n.ºs 3 a 7 do artigo 79.º-C.»
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Artigo 6.º

Alteração à Lei Orgânica n.º 1/2001, de 16 de Agosto

Os artigos 117.º a 120.º da lei orgânica que regula a eleição dos titulares dos órgãos das 

autarquias locais, aprovada pela Lei Orgânica n.º 1/2001, de 16 de Agosto, passam a ter a 

seguinte redacção:

«Artigo 117.º

[…]

1 - Podem votar antecipadamente:

a ) Os militares, os agentes de forças e serviços de segurança interna e os 

bombeiros e agentes da protecção civil que no dia da realização da 

eleição estejam impedidos de se deslocar à assembleia de voto por 

imperativo inadiável de exercício das suas funções no País ou no 

estrangeiro;

b ) […];

c ) […];

d ) […];

e ) […];

f ) […];

g ) Todos os eleitores não abrangidos pelas alíneas anteriores que, por 

força da representação de qualquer pessoa colectiva dos sectores 

público, privado ou cooperativo, das organizações representativas dos 

trabalhadores ou de organizações representativas das actividades 

económicas, e, ainda, outros eleitores que, por imperativo decorrente 

das suas funções profissionais, se encontrem impedidos de se deslocar 

à assembleia de voto no dia da eleição.
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2 - Podem ainda votar antecipadamente os estudantes de instituições de 

ensino inscritos em estabelecimentos situados em circunscrição diferente

daquela por onde se encontram inscritos no recenseamento eleitoral.

3 - […].

Artigo 118.º

Modo de exercício do direito de voto antecipado por razões profissionais

1 - Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas nas alíneas a), b), c), d) e 

g) do n.º 1 do artigo anterior pode dirigir-se ao presidente da câmara do 

município em cuja área se encontre recenseado, entre o 10.º e o 5.º dias 

anteriores ao da eleição, manifestando a sua vontade de exercer 

antecipadamente o direito de sufrágio.

2 - O eleitor identifica-se da forma prevista nos n.º s 1 e 2 do artigo 115.º e 

faz prova do impedimento invocado através de declaração de honra 

assinada, conforme modelo previsto em portaria do membro do Governo 

responsável pelo processo eleitoral.

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - […].

8 - […].

9 - […].
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10 - O presidente da câmara pode excepcionalmente fazer-se substituir, para 

os efeitos das diligências previstas nos números anteriores, por qualquer 

vereador do município.

11 - […].

Artigo 119.º

[…]

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas e) e f) 

do n.º 1 do artigo 117.º podem requerer, por meios electrónicos ou por 

via postal, ao presidente da câmara do município em que se encontre 

recenseado, até ao 20.º dia anterior ao da eleição, a documentação 

necessária ao exercício do direito de voto, enviando cópias do cartão de 

cidadão ou bilhete de identidade e cartão ou certidão de eleitor, juntando 

documento comprovativo do impedimento invocado, passado pelo 

médico assistente e confirmado pela direcção do estabelecimento 

hospitalar, ou documento emitido pelo director do estabelecimento 

prisional, conforme os casos.

2 - […].

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - […].
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Artigo 120.º

[…]

1 - […].

2 - O documento comprovativo do impedimento consiste numa declaração 

por honra devidamente assinada pelo eleitor que ateste a sua admissão 

ou a sua frequência em estabelecimento de ensino, conforme modelo 

previsto em portaria do membro do Governo responsável pelo processo 

eleitoral.

3 - […].»

Artigo 7.º

Alteração à Lei n.º 15-A/98, de 3 de Abril

Os artigos 112.º, 128, 129.º e 130.º da Lei n.º 15-A/98, de 3 de Abril, passam a ter a 

seguinte redacção:

«Artigo 112.º

[…]

O direito de voto é exercido apenas na assembleia eleitoral correspondente ao 

local por onde o eleitor esteja recenseado, salvo o disposto quanto ao modo 

de exercício do voto antecipado.

Artigo 128.º

[…]

1 - Podem votar antecipadamente:

a ) [...];
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b ) Os agentes de forças e serviços que exerçam funções de segurança 

interna nos termos da lei, bem como os bombeiros e agentes da 

protecção civil, que se encontrem em situação análoga à prevista na 

alínea anterior;

c ) [...];

d ) [...];

e ) [...];

f ) Os membros que representem oficialmente selecções nacionais, 

organizadas por federações desportivas dotadas de utilidade pública 

desportiva e se encontrem deslocados no estrangeiro em competições 

desportivas, no dia da realização do referendo.  

g ) Todos os eleitores não abrangidos pelas alíneas anteriores que, por 

força da representação de qualquer pessoa colectiva dos sectores 

público, privado ou cooperativo, das organizações representativas dos 

trabalhadores ou de organizações representativas das actividades 

económicas, e, ainda, outros eleitores que, por imperativo decorrente 

das suas funções profissionais, se encontrem impedidos de se 

deslocar à assembleia de voto no dia da realização do referendo.

2 - Os eleitores referidos nas alíneas a), b) e g) do número anterior quando 

deslocados no estrangeiro entre o 12.º dia anterior ao do referendo e o dia 

da realização do referendo podem exercer o direito de voto junto das 

representações diplomáticas, consulares ou nas delegações externas dos 

ministérios e instituições públicas portuguesas previamente definidas pelo 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos termos do artigo130.º-A.
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3 - Podem ainda votar antecipadamente os estudantes de instituições de 

ensino inscritos em estabelecimentos situados em circunscrição diferente 

daquela por onde se encontram inscritos no recenseamento eleitoral.

4 - Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores recenseados no 

território nacional e deslocados no estrangeiro: 

a ) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b ) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;

c ) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d ) Estudantes inscritos em instituições de ensino ou que as frequentem 

ao abrigo de programas de intercâmbio;

e ) Os eleitores doentes em tratamento no estrangeiro, bem como os 

seus acompanhantes.

5 - Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores cônjuges ou 

equiparados, parentes ou afins que vivam com os eleitores mencionados 

no número anterior.

6 - [Anterior n.º 2].
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Artigo 129.º

Modo de exercício do direito de voto antecipado por razões profissionais

1 - Qualquer eleitor que esteja nas condições previstas nas alíneas a), b), c) f) 

e g) do n.º 1 do artigo anterior pode dirigir-se ao presidente da câmara do 

município em cuja área se encontre recenseado, entre o 10.º e o 5.º dias 

anteriores ao do referendo, manifestando a sua vontade de exercer 

antecipadamente o direito de sufrágio.

2 - O eleitor identifica-se da forma prevista nos n.º s 1 e 2 do artigo 126.º e 

faz prova do impedimento invocado através de declaração de honra 

assinada, conforme modelo previsto em portaria do membro do 

Governo responsável pelo processo eleitoral.

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - […].

8 - […].

9 - […].

10 - O presidente da câmara pode excepcionalmente fazer-se substituir, para 

os efeitos das diligências previstas nos números anteriores, por qualquer 

vereador do município.

11 - [Anterior n.º 10].

12 - [Anterior n.º 12].
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Artigo 130.º 

[…]

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas d) e e) 

do n.º 1 do artigo 128.º podem requerer, por meios electrónicos ou por via 

postal, ao presidente da câmara do município em que se encontrem 

recenseados, até ao 20.º dia anterior ao do referendo, a documentação 

necessária ao exercício do direito de voto, enviando cópias do seu cartão 

de cidadão ou bilhete de identidade e cartão ou certidão de eleitor, 

juntando documento comprovativo do impedimento invocado, passado 

pelo médico assistente e confirmado pela direcção do estabelecimento 

hospitalar, ou documento emitido pelo director do estabelecimento 

prisional, conforme os casos.» 

2 - […].

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - […].»

Artigo 8.º

Aditamento à Lei n.º 15-A/98, de 3 de Abril

São aditados à Lei n.º 15-A/98, de 3 de Abril, os artigos 130.º-A e 130.º-B, com a seguinte 

redacção:
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«Artigo 130.º-A 

Modo de exercício do direito de voto antecipado

por eleitores deslocados no estrangeiro

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nos n.ºs 2, 4 e 5 do 

artigo 128.º podem exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º dias 

anteriores ao do referendo, junto das representações diplomáticas, 

consulares ou nas delegações externas dos ministérios e instituições 

públicas portuguesas previamente definidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros, nos termos previstos no artigo 129.º, sendo a intervenção do 

presidente da câmara municipal da competência do funcionário 

diplomático designado para o efeito, a quem cabe remeter a 

correspondência eleitoral pela via mais expedita à junta de freguesia 

respectiva.

2 - No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 

128.º,o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a 

impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número anterior, 

designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da 

correspondência eleitoral, no período acima referido.

3 - As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem ser 

fiscalizadas pelos partidos e grupos de cidadãos eleitores intervenientes na 

campanha para o referendo que nomeiem delegados até ao 16.º dia 

anterior ao do referendo.
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Artigo 130.º-B

Modo de exercício do voto por estudantes

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas no n.º 3 do artigo 

128.º podem requerer, por meios electrónicos ou por via postal, ao 

presidente da câmara do município em que se encontre recenseado a 

documentação necessária ao exercício do direito de voto no prazo e nas 

condições previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 130.º.

2 - O documento comprovativo do impedimento consiste numa declaração 

por honra devidamente assinada pelo eleitor que ateste a sua admissão ou 

a sua frequência em estabelecimento de ensino, conforme modelo previsto 

em portaria do membro do Governo responsável pelo processo eleitoral.

3 - O exercício do direito de voto faz-se perante o presidente da câmara do 

município onde o eleitor frequente o estabelecimento de ensino, no prazo 

e termos previstos nos n.ºs 3 a 7 do artigo 130.º.»

Artigo 9.º

Alteração à Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de Agosto 

Os artigos 102.º, 118.º, 119.º e 120.º da Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de Agosto, passam 

a ter a seguinte redacção:

«Artigo102.º

[…]

O direito de sufrágio é exercido presencialmente em assembleia de voto pelo 

eleitor, salvo o disposto quanto ao modo de exercício do voto antecipado.
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Artigo 118.º

[…]

1 - Podem votar antecipadamente:

a ) […];

b ) Os agentes de forças e serviços que exerçam funções de segurança 

interna nos termos da lei, bem como os bombeiros e agentes da 

protecção civil, que se encontrem em situação análoga à prevista na 

alínea anterior;

c ) […];

d ) […];

e ) […];

f ) Os membros que representem oficialmente selecções nacionais, 

organizadas por federações desportivas dotadas de utilidade pública 

desportiva e se encontrem deslocados no estrangeiro em competições 

desportivas, no dia da realização do referendo;

g ) Todos os eleitores não abrangidos pelas alíneas anteriores que, por 

força da representação de qualquer pessoa colectiva dos sectores 

público, privado ou cooperativo, das organizações representativas dos 

trabalhadores ou de organizações representativas das actividades 

económicas, e, ainda, outros eleitores que, por imperativo decorrente 

das suas funções profissionais, se encontrem impedidos de se deslocar 

à assembleia de voto no dia da realização do referendo.
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2 - Os eleitores referidos nas alíneas a), b) e g) do número anterior quando 

deslocados no estrangeiro entre o 12.º dia anterior ao do referendo e o dia 

da realização do referendo podem exercer o direito de voto junto das 

representações diplomáticas, consulares ou nas delegações externas dos 

ministérios e instituições públicas portuguesas previamente definidas pelo 

Ministério dos Negócios Estrangeiros, nos termos do artigo120.º -A.

3 - Podem ainda votar antecipadamente os estudantes de instituições de 

ensino inscritos em estabelecimentos situados em circunscrição diferente 

daquela por onde se encontram inscritos no recenseamento eleitoral.

4 - Podem ainda votar antecipadamente os seguintes eleitores recenseados no 

território nacional e deslocados no estrangeiro: 

a ) Militares, agentes militarizados e civis integrados em operações 

manutenção de paz, cooperação técnico-militar ou equiparadas;

b ) Médicos, enfermeiros e outros cidadãos integrados em missões 

humanitárias, como tal reconhecidas pelo Ministério dos Negócios 

Estrangeiros;

c ) Investigadores e bolseiros em instituições universitárias ou 

equiparadas, como tal reconhecidas pelo ministério competente;

d ) Estudantes inscritos em instituições de ensino ou que as frequentem 

ao abrigo de programas de intercâmbio;
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e ) Os eleitores doentes em tratamento no estrangeiro, bem como os 

seus acompanhantes.

5 - Podem ainda votar antecipadamente os cidadãos eleitores cônjuges ou 

equiparados, parentes ou afins que vivam com os eleitores mencionados 

no número anterior.

6 - [Anterior n.º 2].

Artigo 119.º

Modo de exercício do direito de voto antecipado por razões profissionais

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas a), b), 

c) f) e g) do n.º 1 do artigo anterior podem dirigir-se ao presidente da 

câmara do município em cuja área se encontre recenseado, entre o 10.º e 

o 5.º dias anteriores ao do referendo, manifestando a sua vontade de 

exercer antecipadamente o direito de sufrágio.

2 - O eleitor identifica-se da forma prevista nos n.º s 1 e 2 do artigo 116.º e 

faz prova do impedimento invocado através de declaração de honra 

assinada, conforme modelo previsto em portaria do membro do 

Governo responsável pelo processo eleitoral.

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].

7 - […].
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8 - […].

9 - […].

10 - […].

Artigo 120.º 

[…]

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nas alíneas d) e e) 

do n.º 1 do artigo 118.º podem requerer, por meios electrónicos ou por via 

postal, ao presidente da câmara do município em que se encontre 

recenseado, até ao 20.º dia anterior ao do referendo, a documentação 

necessária ao exercício do direito de voto, enviando cópias do seu cartão 

de cidadão ou bilhete de identidade e cartão ou certidão de eleitor, 

juntando documento comprovativo do impedimento invocado, passado 

pelo médico assistente e confirmado pela direcção do estabelecimento 

hospitalar, ou documento emitido pelo director do estabelecimento 

prisional, conforme os casos. 

2 - […].

3 - […].

4 - […].

5 - […].

6 - […].»
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Artigo 10.º

Aditamento à Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de Agosto

São aditados à Lei Orgânica n.º 4/2000, de 24 de Agosto, os artigos 120.º-A e 120.º-B, com 

a seguinte redacção:

«Artigo120.º-A 

Modo de exercício do direito de voto antecipado

por eleitores deslocados no estrangeiro

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas nos n.ºs 2, 4 e 5 

do artigo 118.º podem exercer o direito de sufrágio entre o 12.º e o 10.º 

dias anteriores ao do referendo, junto das representações diplomáticas, 

consulares ou nas delegações externas dos ministérios e instituições 

públicas portuguesas previamente definidas pelo Ministério dos 

Negócios Estrangeiros, nos termos previstos no artigo 119.º, sendo a 

intervenção do presidente da câmara municipal da competência do 

funcionário diplomático designado para o efeito, a quem cabe remeter a 

correspondência eleitoral pela via mais expedita à junta de freguesia 

respectiva.

2 - No caso dos eleitores mencionados nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 

118.º,o Ministério dos Negócios Estrangeiros, se reconhecer a 

impossibilidade da sua deslocação aos locais referidos no número 

anterior, designa um funcionário diplomático, que procede à recolha da 

correspondência eleitoral, no período acima referido.
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3 - As operações eleitorais previstas nos números anteriores podem ser 

fiscalizadas pelos partidos e grupos de cidadãos eleitores intervenientes 

na campanha para o referendo que nomeiem delegados até ao 16.º dia 

anterior ao do referendo.

Artigo 120.º-B

Modo de exercício do voto por estudantes

1 - Os eleitores que se encontrem nas condições previstas no n.º 3 do artigo 

118.º podem requerer, por meios electrónicos ou por via postal, ao 

presidente da câmara do município em que se encontre recenseado a 

documentação necessária ao exercício do direito de voto no prazo e nas 

condições previstas nos n.ºs 1 e 2 do artigo 120.º.

2 - O documento comprovativo do impedimento consiste numa declaração 

por honra devidamente assinada pelo eleitor que ateste a sua admissão 

ou a sua frequência em estabelecimento de ensino, conforme modelo 

previsto em portaria do membro do Governo responsável pelo processo 

eleitoral.
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3 - O exercício do direito de voto faz-se perante o presidente da câmara do 

município onde o eleitor frequente o estabelecimento de ensino, no 

prazo e termos previstos nos n.ºs 3 a 6 do artigo 120.º.»

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 26 de Agosto de 2010

O Primeiro-Ministro

O Ministro da Presidência

O Ministro dos Assuntos Parlamentares


